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Resumo

Este artigo expõe os resultados de uma pesquisa de tipo documental, realizada em 
cursos de Pedagogia no Brasil, que toma como tema a questão da cidadania. O objeto da 
investigação são os projetos político-pedagógicos (PPPs) de uma amostra de dez cursos 
selecionados em dez unidades da Federação, com base no critério de maior nota no Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) 2019. O problema de pesquisa consiste 
em saber como a cidadania é apresentada nos PPPs dos referidos cursos, considerando que 
a Constituição Federal reza que ela deve ser assumida como finalidade da educação, o que 
ressoa na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996. Dentre os 
resultados alcançados, destaca-se que a palavra cidadania só não se apresentou textualmente 
em um dos PPPs, mas, sob o ponto de vista do conteúdo do conceito, ela esteve em todos eles. 
Na conclusão, há a indicação de dificuldades que a pesquisa ofereceu e de três proposições, 
inclusive, a de um Fórum Nacional de Cursos de Pedagogia.
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Abstract
Citizenship in pedagogy courses: an analysis of Political Pedagogical Projects

This study unveils the results of a documentary type of research carried out in Brazilian 
pedagogy courses, having the issue of citizenship as its main theme. The object of our investigation 
revolves around PPPs (Political Pedagogical Projects) stemming from a sample of ten courses selected 
among ten Brazilian states and based on the highest score criteria in the 2019 ENADE (National 
Student Performance Examination). The research problem lies on the perception of how citizenship 
is presented in the PPPs of the aforementioned courses, considering that the Federal Constitution 
requires that citizenship should be taken as a purpose of national education, resonating with the 
National Education Guidelines and Framework (LDB), Law No. 9394/1996. Among the achieved 
results, we highlight that the word citizenship was textually addressed in only one of the PPPs, 
though, from a standpoint of content and concept, the term was detected in all of them. Lastly, 
there is an indication of the difficulties that the research offered, as well as three propositions, 
including the creation of a national forum of pedagogy courses.

Keywords: citizenship; Political Pedagogical Project; pedagogy course.

Resumen
Ciudadanía en cursos de Pedagogía: un análisis de proyectos político-pedagógicos

Este artículo presenta los resultados de una investigación documental, realizada en cursos de 
Pedagogía en Brasil y que tiene como tema la cuestión de la ciudadanía. El objeto de la investigación 
son los Proyectos Político-Pedagógicos (PPP) de una muestra de diez cursos seleccionados en 
diez unidades federativas brasileñas, con base en el criterio de calificación máxima en el Examen 
Nacional de Desempeño de Estudiantes (Enade) 2019. El problema de investigación consiste en 
conocer cómo se presenta la ciudadanía en los proyectos político-pedagógicos de los cursos 
mencionados, considerando que la Constitución Federal establece que esta debe ser asumida como 
finalidad de la educación, lo que resuena en la Ley de Directrices y Bases (LDB) – Ley 9394/96. Entre 
los resultados alcanzados, se destaca que la palabra “ciudadanía” no fue presentada textualmente 
en uno de los proyectos político-pedagógicos, pero, desde el punto de vista del contenido del 
concepto, sí lo fue en todos. En la conclusión, hay un indicio de las dificultades que ofreció la 
investigación y tres propuestas, entre ellas, la de un Foro Nacional de Cursos de Pedagogía.

Palabras clave: ciudadanía; proyecto político-pedagógico; curso de Pedagogía.  

Introdução

Este artigo apresenta a síntese de pesquisa documental realizada em dez cursos de 
Pedagogia no Brasil, selecionados com base em critérios de divisão regional e maior nota 
no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) 2019. O problema enfrentado, 
delimitado no corpo do texto, resume-se a verificar a presença e o impacto da cidadania 
nos projetos político-pedagógicos (PPPs) dos referidos cursos, um conceito apresentado na 



Cidadania nos cursos de Pedagogia: uma análise 
de projetos político-pedagógicos 

Marcos Francisco Martins

1-17 Rev. bras. Estud. pedagog., Brasília, v. 105, e5780, 2024.3

Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, 
como finalidade de toda a educação nacional.

A estrutura textual se articula em cinco partes, além desta introdução, nas quais 
se começa refletindo sobre os PPPs; em seguida, trata-se da questão da cidadania neles, 
informa-se sobre a metodologia de pesquisa e apresentam-se os resultados alcançados.  
Na conclusão, são expostas duas dificuldades enfrentadas na investigação e três proposições 
aos cursos de Pedagogia no Brasil.

Este texto tem a pretensão de chamar a atenção dos(as) gestores(as) dos cursos de 
Pedagogia no País, bem como das autoridades nacionais em Educação, para a importância 
de considerar a cidadania como ela está na Constituição Federal, reverberando na LDB: deve 
ser formal e concretamente assumida como finalidade de todo o sistema educativo nacional, 
do que resulta, pelo menos, a necessidade de ser “bem apresentada” em documentos como 
os PPPs.

Desse modo articulado, o artigo pode interessar não apenas aos(às) pesquisadores(as) 
do campo da Educação e aos(às) estudantes dos cursos de Pedagogia e de licenciaturas em 
diversas áreas, mas, também, aos(às) gestores(as) deles e às autoridades educacionais.

Considerações sobre os projetos político-pedagógicos 

Os estabelecimentos de ensino no Brasil, por força legal, devem elaborar propostas 
pedagógicas ao trabalho educativo, de modo autônomo e democrático. A LDB reza sobre 
isso, nos artigos de 12 a 14.

Se o artigo 12 prevê que “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas  
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: I - elaborar e executar  
sua proposta pedagógica” (Brasil, 1996), o subsequente afirma que “[...] os docentes  
incumbir-se-ão de: I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica” (Brasil, 1996) 
Isso deverá seguir um processo presidido pela lógica da “gestão democrática”, como informa 
o artigo 14, consoante o que está definido no artigo 206, inciso VI, da Constituição Federal.

A “proposta pedagógica” referida pela legislação objetiva-se na forma de um documento 
escrito, recorrentemente identificado como projeto político-pedagógico (PPP1). Ele apresenta 
princípios, finalidades e diretrizes ao trabalho pedagógico: orienta a prática educativa, 
pronuncia-se sobre como deve ser o currículo, o modo de gestão (respeitado o princípio 
constitucional da “gestão democrática”, nos campos pedagógico e administrativo-financeiro), 
a avaliação, o perfil da comunidade e do(a) egresso(a) e outros detalhamentos à direção da 
ação educacional. Em síntese, Veiga (1998, p. 12) assevera que o PPP “[...] busca um rumo, uma 
direção. É uma ação intencional, com um sentido explícito, com um compromisso definido 
coletivamente”; “[...] a função [é a] de coordenar a ação educativa da escola para que ela atinja 
o seu objetivo político-pedagógico” (Veiga, 2010, p. 1).

1 “Cabe mencionar que a necessidade da construção de uma proposta pedagógica pelas unidades de ensino, a fim de subsidiar 
o trabalho educativo, havia sido apontada na literatura educacional principalmente a partir dos anos 90, mesmo antes da 
promulgação da LDB. As publicações valorizavam a importância do projeto político-pedagógico (P.P.P.), destacando-o como 
uma forma de reivindicar maior autonomia para a escola.” (Sant’Ana; Guzzo, 2016, p. 195).
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Se o termo “pedagógico”, último da sigla PPP, refere-se às ações de ensino-aprendizagem 
a serem efetivadas na instituição educativa, que devem ser aderentes aos princípios e às 
finalidades enunciados no documento, a palavra “projeto” designa o planejamento do trabalho 
pedagógico para um interstício temporal. O vocábulo “político” expressa a necessidade 
de a formação humana voltar-se à participação ativa dos(as) educandos(as), individual e 
coletivamente, na vida social; em outros termos, “é político no sentido de compromisso com 
a formação do cidadão para um tipo de sociedade” (Veiga, 1998, p. 12).

Segundo Vasconcellos (2006, p. 169),

[...] o projeto político pedagógico (ou projeto educativo) é o plano global da instituição. 
Pode ser entendido como a sistematização, nunca definitiva, de um processo de 
planejamento participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que define 
claramente o tipo de ação educativa que se quer realizar. É um instrumento teórico-
metodológico para a intervenção e mudança da realidade. É um elemento de organização 
e integração da atividade prática da instituição neste processo de transformação.

Considerado “[...] como a própria organização do trabalho pedagógico da escola” (Veiga, 
1998, p. 18), o PPP não deve ser um documento formulado apenas para se guardar nos 
assentamentos da instituição ou para atender a exigências formais de supervisões de ensino, 
por exemplo. Ao contrário, deve ser algo “vivo”, orgânico, que expressa a concepção que a 
comunidade escolar tem da realidade e dos desafios formativos que se colocam ao público que 
atende, indicando caminhos ao processo de ensino-aprendizagem. Daí o imperativo de o PPP ser 
discutido e reelaborado constantemente, já que a dinâmica da realidade concreta faz emergir 
novas contradições e problemas, os quais o processo educativo deve colaborar para entender 
e superar. Isso exige constante reflexão sobre o trabalho pedagógico e as reformulações dos 
PPPs. Assim, “[...] apesar de ser desenvolvido para implementação em médio prazo, precisa ser 
atualizado anualmente, a fim de que possa nortear as mudanças necessárias, visando promover 
um ideal de educação coletivo” (Guedes; Silva; Garcia, 2017, p. 588).

Importa afirmar que a produção dos PPPs atende a concepções ético-políticas e 
pedagógicas presentes na comunidade escolar, que se manifestam em diferentes “[...] 
concepções de homem, de sociedade, de educação e de instituição educativa” (Veiga, 2003, 
p. 271). A que prevalece direcionando o processo é a que tem maior poder na correlação de 
forças. Veiga identifica duas lógicas divergentes a orientarem os processos de formulação e 
execução dos PPPs: a regulatória ou técnica e a emancipatória ou edificante. A primeira delas  

[...] significa assumir o projeto político-pedagógico como um conjunto de atividades que vão 
gerar um produto: um documento pronto e acabado [...] deixa-se de lado o processo de 
produção coletiva. Perde-se a concepção integral de um projeto e este se converte em uma 
relação insumo/processo/produto [...] orienta-se pela padronização, pela uniformidade 
e pelo controle burocrático [...] visa à eficácia que deve decorrer da aplicação técnica do 
conhecimento. Ele tem o cunho empírico-racional ou político-administrativo. [...] Significa 
dizer que as inovações regulatórias, ao criarem indicadores de desempenho das escolas e 
instituições de ensino superior, acabam por transformar tais indicadores em referenciais 
para o diagnóstico prévio e para a avaliação de resultados [...] o projeto é concebido como 
um instrumento de controle [...] atrelado a uma multiplicidade de mecanismos operacionais 
[...] [é] alternativa de gestão do tipo empresarial, centrada no serviço ao cliente. (Veiga, 
2003, p. 271-272).
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Por sua vez, quando a lógica emancipatória ou edificante orienta os PPPs, se

[...] luta contra as formas instituídas e os mecanismos de poder. É um processo de 
dentro para fora [...] é de natureza ético-social e cognitivo-instrumental, visando à 
eficácia dos processos formativos sob a exigência da ética [...] é produto da reflexão 
da realidade interna da instituição referenciada a um contexto social mais amplo.  
Este ponto é de vital importância para se avançar na construção de um projeto 
político-pedagógico que supere a reprodução acrítica, a rotina, a racionalidade técnica 
[...] enfatiza mais o processo de construção [....] mas [o] produto inovador provocará 
também rupturas epistemológicas. Não podemos separar processo de produto.  
Sob esta ótica, o projeto é um meio de engajamento coletivo para integrar ações 
dispersas, criar sinergias no sentido de buscar soluções alternativas para diferentes 
momentos do trabalho pedagógico-administrativo, desenvolver o sentimento de 
pertença, mobilizar os protagonistas para a explicitação de objetivos comuns definindo 
o norte das ações [...], fortalecer a [...] coerência comum, mas indispensável, para que 
a ação coletiva produza seus efeitos. (Veiga, 2003, p. 274-275).

Diante do exposto, os PPPs guardam as intencionalidades das instituições escolares no 
que concerne ao desenvolvimento do trabalho pedagógico. No entanto, para identificá-las e, 
a partir disso, planejar a ação educativa segundo o que rezam as normas legais, é inexorável 
empreender um processo democrático, com ampla participação da comunidade escolar.

A cidadania nos PPPs 

No Brasil, está instituída formalmente a cidadania como determinante do modelo 
de sociabilidade, uma vez que o artigo 1º da Constituição Federal atribui a ela ser um dos 
fundamentos do Estado Democrático de Direito (Brasil, 1988).

No campo educacional, embora cada instituição tenha intencionalidades próprias, estas 
não podem, ao serem traduzidas no PPP, ultrapassar o perímetro de sociabilidade definido 
pela Constituição e por normas infraconstitucionais relativas à Educação, como a LDB. Não 
se pode, portanto, formular um PPP de viés fascista (com o perdão do exagero do exemplo, 
cujo objetivo é didático), já que, em alguma medida, era de cariz civilizatório, “cidadão”, o 
espírito dos(as) legisladores(as) da Carta Magna de 1988, tanto que ela é coloquialmente 
intitulada “Constituição Cidadã”.

Embora com limites2, o pano de fundo jurídico da atual Constituição dá guarida ao 
ordenamento legal, que garante direitos sociais3 e estimula a participação política4, visando 
superar o bárbaro ataque aos direitos promovido pela Ditadura Civil-Militar (1964-85), a 
repressão e a difusão da indiferença política que ela patrocinou por diferentes meios e modos. 

2 A concepção ético-política liberal-burguesa, presente também na Constituição, assenta-se na democracia formal e não 
concreta, com participação indireta, via sufrágio, sendo o acesso aos bens materiais, simbólicos e sociais determinado pela 
condição econômica dos indivíduos, não constituindo, portanto, efetivamente, direito humano fundamental, que se efetiva 
independentemente do nível de renda de cada um(a).  

3 Observe-se, por exemplo, todo o enorme artigo 5º da Constituição de 1988, com 79 incisos descritivos de “Direitos e garantias 
fundamentais”.

4 Corrobora esse argumento o artigo 14, que trata da soberania popular exercida não apenas pelo sufrágio universal, mas 
também mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular na formulação de projetos de lei.
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Entende-se aqui que a “Constituição Cidadã” é assim chamada porque, sobretudo, 
abre espaço à participação de indivíduos, grupos, classes, instituições e organizações 
sociais na definição dos rumos da vida social. Desde Aristóteles, cidadania refere-se à 
participação:

[...] o cidadão que procuramos definir é um cidadão em sentido estrito, contra o qual 
nenhuma exceção pode ser feita, e sua característica especial é que ele participa  
da administração da justiça e dos cargos. [...] Aquele que tem o poder de tomar parte na 
administração deliberativa ou judicial de qualquer Estado é dito por nós como cidadão 
desse Estado5. (Aristotle, [s. d.], não paginado, tradução nossa).

Saviani ([s. d.], p. 7) corrobora a clássica formulação aristotélica de cidadania, ao 
afirmar que “[...] ser cidadão é participar ativamente da vida da cidade, isto é, da polis. Ser 
cidadão é, pois, agir politicamente, quer dizer, agir segundo as exigências próprias da vida 
na cidade, [...] participar ativamente da vida da sociedade moderna”. Essa concepção de 
cidadania como participação está presente na LDB, quando trata da responsabilidade de 
os(as) docentes atuarem na formulação da “proposta pedagógica” da instituição educativa; o 
artigo 13, anteriormente citado, expressa isso. Ocorre que ninguém nasce sabendo participar. 
Todos(as) precisam ser habilitados(as) a tanto, teórica e praticamente, até porque, para 
bem participar, é preciso ter informações sobre o processo do qual se participa e, ainda, 
ser habituado por experiências concretas. A propósito, “[...] o próprio ato da participação 
exercita e capacita para a participação” (Saviani, 1986, p. 74).

Se estar apto a participar não é qualidade inata dos seres humanos, eles precisam ser 
formados para isso, necessitam ser educados a participar de modo proativo6 da definição dos 
rumos da vida social e, no caso em discussão, da deliberação dos rumos da instituição escolar. 
Por isso, o documento que apresenta o planejamento geral do trabalho pedagógico, o PPP, 
há de prever o ensino de conhecimentos e valores cidadãos, isto é, relativos aos processos de 
participação, e de abrir espaços e tempos para que a participação seja exercitada cotidiana 
e democraticamente na dinâmica concreta da escola.

A Constituição e a LDB reconhecem isso, tanto que, ao definirem as três finalidades 
para a educação nacional, deixaram explícito ser a cidadania uma delas. Enquanto na 
Constituição de 1988 se tem, no artigo 205, que “a educação [...] será promovida e incentivada 
[...] visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, grifo nosso), na LDB, no “Título II – Dos 
Princípios e Fins da Educação Nacional”, artigo 2º, consta que “a educação [...] tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996, grifo nosso). De fato, “nos últimos cem anos 
não houve reforma educacional no Brasil que não ressaltasse o papel da educação escolar na 

5 “[...] the citizen whom we are seeking to define is a citizen in the strictest sense, against whom no such exception can be taken, 
and his special characteristic is that he shares in the administration of justice, and in offices. [...] He who has the power to take 
part in the deliberative or judicial administration of any state is said by us to be a citizens of that state.”

6 Cabe reforçar isso porquanto ser a indiferença política também um tipo de participação, uma participação não proativa, 
completamente submissa aos interesses de quem está a hegemonizar determinado processo. Para Gramsci (2004, p. 84), 
“[...] ‘viver significa tomar partido’. [...] Quem verdadeiramente vive não pode deixar de ser cidadão, e partidário. Indiferença é 
abulia, parasitismo, covardia, não é vida [...] A indiferença é o peso morto da história. [...] A indiferença atua poderosamente na 
história. Atua passivamente, mas atua”.
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formação do cidadão [embora] na maioria das vezes não foi além de declarações genéricas, 
que pouco efeito prático tiveram” (Palma Filho, 1998, p. 112).

É exigência legal que os PPPs tragam claramente definido como as instituições escolares 
pretendem trabalhar pedagogicamente a questão da cidadania. Em se tratando de cursos 
de formação de professores(as), particularmente os de Pedagogia, objeto deste artigo, essa 
demanda é maior ainda, porque eles educam profissionais a participarem, e estes devem, 
no futuro trabalho pedagógico, ensinar os(as) educandos(as) a participarem também; isto 
é, formados(as) como cidadãos(ãs), devem ensinar a cidadania ao público que atenderão.

Todavia, compreender a cidadania como participação e lembrar que a indiferença 
política (a deliberada negativa à participação na definição dos rumos da vida social) também 
é um modo específico de participar não esgota o conceito. Isso porque, para participar, é 
preciso saber, entre outras coisas, com base em que, por que, para que, como, onde e com 
quais interesses se participa. Ao responder essas questões, compõe-se uma gama de tipos 
de cidadania. Disso decorre a inferência de que o conceito de cidadania é polissêmico, pois 

[...] há significativas diferenças conceituais em relação ao termo cidadania. Utilizado por 
diferentes correntes de pensamento e ideologias políticas, ele aparece em todos os níveis 
e instâncias sociais, expressando diferentes significados; daí a relevância em saber de que 
cidadania se fala. (Martins, 2000, p. 2).

De fato, a Constituição e a LDB validam a ideia de que “nos cursos de formação de 
professores, em função das contradições e dos conflitos que caracterizam a formação desse 
profissional, [...] é também essencial [...] a formação para cidadania” (Paixão; Santos; Silva, 
2013, p. 11192). Entrementes, se a Constituição e a LDB indicam a cidadania como finalidade 
da educação nacional, pode-se pensar que elas definem o conceito, até porque a cidadania 
se manifesta na totalidade das dimensões do fenômeno educativo, direta ou indiretamente, 
implícita ou explicitamente, e o orienta de alguma maneira. Ledo engano! Nesses documentos, 
não há definição do conceito, o que abre possibilidade para diversas concepções de cidadania 
direcionarem a educação: as formuladas por sistemas de ensino, por supervisores(as), por 
materiais didáticos, pela escola, pela direção dela, por professores(as), cada qual tendo uma 
noção própria desse termo e fazendo-o guiar a ação educativa. 

Mas conceitos de cidadania7 podem ser encontrados em alguns(mas) autores(as) e, 
também, a tipologia deles, como fez Martins (2019, p. 158), ciente da limitação desse exercício:

a) a cidadania como saber, o mais ingênuo deles; b) a cidadania como “inclusão”, o mais 
funcional ao capitalismo (cf. Saes, 2003, p. 13); c) a cidadania como ação voluntária, conceito 
crítico-dialógico; d) a cidadania como ação revolucionária, conceito crítico-dialético; e) a 
cidadania regressiva, conceito reacionário.

7 Marshall (1967) destaca que cidadania, entendida como status social dos indivíduos, pode contrapor-se às desigualdades 
expressas nas classes sociais e colaborar para superá-las. Severino (1994, p. 98) entende que: “Quando falamos em cidadania 
estamos nos referindo a uma qualificação da condição de existência dos homens. [...] O homem só é plenamente cidadão 
se compartilha efetivamente dos bens [...] materiais necessários para a sustentação de sua existência física, dos bens 
simbólicos necessários para a sustentação de sua existência subjetiva e dos bens políticos necessários para a sustentação de 
sua existência social”. E Martins (2000, p. 58) assim define a cidadania: “[...] cidadania é a participação dos indivíduos de uma 
determinada comunidade em busca da igualdade em todos os campos que compõem a realidade humana, mediante a luta 
pela conquista e ampliação dos direitos civis, políticos e sociais, objetivando a posse dos bens materiais, simbólicos e sociais, 
contrapondo-se à hegemonia dominante na sociedade de classes, o que determina novos rumos para a vida da comunidade e 
para a própria participação”.
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Contudo, na pesquisa cujos resultados estão aqui relatados, não se adotou um conceito 
de cidadania nem uma tipologia prévia. Pretende-se apenas verificar a presença ou não da 
cidadania e qual significado e sentido ela apresenta. 

Sobre a metodologia da investigação

A pesquisa relatada trata de cursos de Pedagogia no Brasil, porque são parte importante 
do conjunto de sujeitos institucionais que atuam nos sistemas escolares, formando pessoas 
para trabalharem com a gestão de todas as estruturas de ensino, bem como em cada uma 
das escolas de educação básica, em diversas funções. Já que a ação dos sujeitos no universo 
escolar depende, em alguma medida, dos cursos de Pedagogia, resolveu-se investigá-los. 

Dada a amplitude dos cursos, eles foram “recortados” por critérios que possibilitaram 
compor a “amostra” a investigar. Assumiu-se como primeiro critério de composição da 
“amostra” a divisão regional do País, considerando os estados e o Distrito Federal. A esse 
critério agregou-se um segundo: foram selecionados os cursos que tiveram maior nota no 
Enade 2019. Disso resultaram dez cursos investigados em dez unidades da Federação no total8.

São os PPPs dos cursos de Pedagogia que compõem o objeto da investigação. E eles 
não passaram por revisões em função dos novos parâmetros postos pela Resolução CNE/CP  
nº 2, de 20/12/2019. Nas possíveis e futuras retificações a serem feitas, a questão da cidadania 
poderá ou não sofrer modificações. O período de coleta dos PPPs (baixá-los dos sites das 
instituições) foi de junho de 2022 a janeiro de 2023 e as datas neles registradas encontram-se 
na Tabela 1, junto a outros dados descritivos da amostra.

Tabela 1 – Dados e composição da amostra de cursos de Pedagogia investigados

Região Unidade da 
Federação

Instituição de ensino 
superior (IES)

Posição no 
Enade 2019

Ano constante 
na capa do PPP

Norte
Tocantins 1 59 2007

Roraima 2 99 2009

Nordeste
Pernambuco 3 12 2007

Rio Grande do Norte 4 16 2017

Sul
Rio Grande do Sul 5 8 2018

Paraná 6 11 2019

Sudeste
Minas Gerais 7 1 2018

Rio de Janeiro 8 2 2015

Centro-Oeste
Distrito Federal 9 10 2018

Mato Grosso 10 19 1995
Fonte: Elaboração própria.

Identificado o objeto da pesquisa, ele foi investigado por método com enfoque 
predominantemente qualitativo, empregando-se os recursos da pesquisa de tipo documental 
para analisar os PPPs dos dez cursos componentes da amostra.

8 Considerando a anonimidade como parâmetro ético da pesquisa científica, nem as instituições e nem os cursos investigados 
serão identificados neste artigo; a eles se fará referência apenas por meio dos números de 1 a 10.
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Procurou-se avaliar os dez PPPs com vistas a encontrar respostas às seguintes perguntas, 
entendidas como problemas da pesquisa: 

a)  A palavra cidadania é apresentada textualmente no documento? 

b)  Se a cidadania é apresentada no PPP, qual significado e sentido ela guarda? 

c)  Se não é apresentada textualmente, como a questão da formação para a participação 
está presente nos PPPs investigados, se é que está? 

d)  Há alguma relação de intertextualidade entre os PPPs analisados; se há, que relação 
é essa?

O que se fez, portanto, foi focar a análise nos documentos selecionados, inclusive, 
identificando quantitativamente termos que neles se apresentam e qual o significado (valor) 
e sentido (diretrizes para ação) “manifesto e explícito” (Shiroma; Campos; Evangelista, 2004,  
p. 35) que encerram, do que resultaria caracterizar esse tipo de investigação documental 
como análise de conteúdo (Bardin, 1977). Contudo, considerando que também se foi além 
do corpus9 selecionado, com vistas a identificar a relação entre os documentos no contexto 
presente, recursos da análise do discurso (Pêcheux, 1983) foram empregados, particularmente, 
os da análise crítica do discurso (Fairclough, 2012).

Não havendo, neste artigo, espaço suficiente para discutir as filigranas desse percurso 
metodológico adotado, resta dizer que, depois de composto o corpus a analisar, isto é, fazer a 
“pré-análise”, conforme indicam Shiroma, Campos e Evangelista (2004), foi realizada a primeira 
leitura dos documentos, seguindo a problemática definida, e assim optou-se pelas seguintes 
“unidades de análise” (Shiroma; Campos; Evangelista, 2004):

a)  busca quantitativa em todo o corpus dos descritores “cidadania” e “participa”, com as 
respectivas flexões desses termos: cidadanias, cidadãos cidadãs, participação(ões), 
participativa(s), participativo(s) e participante(s) e outras relativas à palavra “participa”; 

b) identificação dos significados (valor) e sentidos (diretrizes para ação) que a cidadania 
apresenta no corpus, categorizando-os;

c)  interpretação da intertextualidade presente no corpus;

d)  reflexão sobre se a cidadania na “rede de práticas [educativas dos cursos de 
Pedagogia] em algum sentido é um problema ou não” (Fairclough, 2012, p. 312);

e)  “identificar obstáculos para a resolução desse problema” (Fairclough, 2012, p. 317) 
da cidadania nos cursos de Pedagogia, bem como “possíveis caminhos para vencer 
os obstáculos” (Fairclough, 2012, p. 323).

O que se apurou a partir desse processo está descrito no próximo item.

9 Entendido como o conjunto dos documentos selecionados com base nos parâmetros da pesquisa, ou seja, a “amostra 
representativa de todos os documentos de um tipo que se quer investigar” (Kripka; Scheller; Bonotto, 2015, p. 60).
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A cidadania nos PPPs de dez cursos de Pedagogia das cinco regiões 
do Brasil

Explícito o percurso metodológico, cabe apresentar os resultados alcançados. Em relação 
à presença dos descritores “cidadania” e “participa” nos PPPs investigados, considerando as 
flexões dessas palavras, o que se observou foi o seguinte:

Tabela 2 – Citação do termo cidadania e correlatos nos PPPs de cursos de Pedagogia

IES

Quantidade de vezes que os 
descritores são citados

Cidadania Participa
1 14 30
2 5 40
3 8 12
4 3 20
5 3 26
6 0 14
7 26 84
8 5 62
9 22 38
10 19 43

Fonte: Elaboração própria.

Quase na totalidade dos PPPs o descritor “cidadania” está presente, nas variadas formas 
de escrita dessa palavra. Chama a atenção, contudo, que, no PPP da IES 6, o termo não 
aparece, o que não era esperado, considerando a exigência da normativa legal constitucional e 
infraconstitucional (LDB nº 9.394/1996). No entanto, dado o fato de que o conceito de cidadania 
pode se revelar indiretamente por meio de outros termos e processos, particularmente os 
relativos à “participação”, foi preciso verificar no PPP da IES 6 se ele está referenciado no 
documento – e estava, conforme descrito no Quadro 1.

Em relação aos significados (valor) e sentidos (diretrizes para ação) que a cidadania 
apresenta no corpus, apurou-se este resultado:

Quadro 1 – Categorização dos significados e sentidos de cidadania nos PPPs 

(continua)

IES Significado (valor) e sentido (diretriz para o trabalho pedagógico) de cidadania

1

Entendida como finalidade da prática pedagógica, que deve colaborar para construir 
“uma sociedade que respeite e defenda os direitos individuais e sociais da pessoa [...] que 
dê condições de ‘vida digna’ à população” (p. 10), considerando que “o currículo [...] deve 
expressar o percurso da vivência democrática necessária para a participação de todos os 
membros da escola” (p. 1).

2
Tomada como função da escola, que é entendida como “organização complexa que tem a 
função de promover a educação para e na cidadania” (p. 11) e exercitar a participação nas 
suas próprias instâncias, como em “órgãos colegiados” (p. 32).

3

Concebida como “dimensão ético-política” (p. 18) do currículo e “pressuposto” do curso, 
que deve “[...] atuar no processo constitutivo da cidadania do ‘aprendente’ [...] [e em] 
defesa de um discurso curricular [...] que trata da prática social da educação [...] das 
práticas sociais [...] enquanto práxis geradora de políticas e compromissos” (p. 14).
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IES Significado (valor) e sentido (diretriz para o trabalho pedagógico) de cidadania

4
Está citada entre os princípios do curso, nas “atividades teórico-práticas” (p. 36), que 
devem, “[...] envolve[r] atitudes de [...] respeito ao indivíduo e à coletividade, aos direitos e 
deveres da cidadania e à ordem democrática” (p. 36).

5 Compreendida como “perspectivas ética e política [...] pressupostos imprescindíveis para a 
construção e a efetivação da cidadania e da democracia” (p. 7).

6

A cidadania não é citada no documento. Ao buscar identificá-la pelo descritor “participa”, 
observa-se que está relacionada às finalidades do curso, que visa a “[...] efetivar ações 
transformadoras no sentido de [...] qualificar a participação de cada sujeito, pessoal e 
grupal, envolvido no processo curricular. Esta opção implica [...] comprometimento com 
os seguintes pressupostos teóricos e metodológicos: emancipação, decisão democrática, 
transformação crítica e crítica educativa e com a integração dos diferentes momentos: 
expressão e descrição da realidade; crítica [...] e criação coletiva” (p. 18).

7
Assumida como compromisso na formação de egressos, “[...] cujos objetivos são a promoção 
da autonomia intelectual, crítica e reflexiva, do desenvolvimento da cidadania, bem como de 
habilidades e competências para atuação em diferentes contextos educativos” (p. 32).

8

Admitida como objetivo a ser alcançado não apenas pelo curso, mas pela universidade, 
mediante o processo de “[...] educação integral do estudante, preparando-o para: [...] 
exercer a cidadania [...] e consolidar a democracia” (p. 4) por ações diversas, como o 
“estágio obrigatório” (p. 35), que deve contemplar “[...] atividades relacionadas aos 
processos de organização dos alunos, professores e demais funcionários em ações de 
afirmação da cidadania e de mobilização social” (p. 36).

9

Tomada como “missão e princípio” (p. 16) da faculdade à qual o curso está vinculado, que 
tem “[...] a função de promover a educação para e na cidadania” (p. 16), cujos “[...] princípios 
norteadores [...] [são a] interdisciplinaridade, contextualização, democratização, relevância 
social, ética, sensibilidade afetiva e estética como elementos básicos para consolidar na prática 
os conhecimentos factuais, procedimentais e de valores, atitudes e normas” (p. 34), por meio 
do “[...] desenvolvimento de uma visão de totalidade de conhecimento e do ser” (p. 34).

10

Entendida como objetivo a ser alcançado por diferentes práticas sociais, inclusive pela 
ação educativa, cujo “[...] currículo do curso de licenciatura [...] sustenta-se em [...] núcleos 
de estudos” (p. 29), que devem visar à “formação do educando para o fortalecimento da 
cidadania e da construção da sociedade mais justa” (p. 29).

Fonte: Elaboração própria.

Pelo que se verifica na categorização exposta no Quadro 1, os PPPs dos cursos analisados, 
de modo mais direto, como foi o caso da IES 8, ou indiretamente, IES 6, adequadamente 
atendem aos artigos 205 da Constituição e 2º da LDB. O problema é que há distância entre 
o anunciado nos PPPs e a dinâmica concreta em sala de aula.

Considerando que o processo de ensino-aprendizagem desenvolvido em instituições 
escolares ocorre, sobretudo (mas não somente), na sala de aula, por meio do trabalho 
pedagógico realizado pelas disciplinas, supõe-se que elas deveriam apresentar nos títulos, 
nas ementas e mesmo nas bibliografias referências à cidadania. Como na IES 6 o descritor 
cidadania não aparece em nenhum lugar do PPP, esperava-se que nos demais PPPs 
investigados isso não acontecesse, mas ocorreu; nas IES 4 e 8, a cidadania não aparece na 
matriz de disciplinas, o que pode indicar certa dificuldade em cumprir o que estabelece o PPP: 
assumir a cidadania como finalidade educativa. Se tal dificuldade se apresenta no processo 

Quadro 1 – Categorização dos significados e sentidos de cidadania nos PPPs 

(conclusão)
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formativo do(a) educando(a), na IES em que cursa Pedagogia, muito possivelmente ele(a) 
não poderá contar com a instituição escolar no próprio processo de formação de cidadão(ã) 
como agente atuante nos demais espaços e tempos da vida social, que transcorre para além 
do ambiente escolar, como rezam a Constituição Federal e a LDB em vigor. 

Apresentada a síntese da análise dos significados e sentidos de cidadania em cada um 
dos PPPs investigados, cabe tratar da intertextualidade. O primeiro elemento intertextual a 
ser destacado no corpus investigado é, certamente, o cumprimento formal (presença do termo 
cidadania nos PPPs) do que estabelecem as normas constitucionais e infraconstitucionais, 
que todos os PPPs alcançaram, apesar da dificuldade concreta de efetivar a formação para a 
cidadania no transcurso do trabalho pedagógico, como mencionado anteriormente.  

Além disso, pelo que se percebe da leitura dos PPPs, há também o entendimento comum 
da cidadania como conceito relativo à participação, que deve ser exercitada no ambiente 
da própria IES, durante o processo de formação e na vida social que se efetiva fora dela.  
Na totalidade do corpus investigado, não se defende qualquer participação, pois ela é 
qualificada como a ser mediada pelo princípio democrático. 

Quadro 2 – Categorização da participação democrática advogada nos PPPs 

IES Participação democrática nos PPPs

1

“É necessário mudança na forma de pensar a universidade e a escola, refletindo as vidas 
que delas são parte [...] deve ser pensada na dimensão da própria vida, assumir a formação 
em seu sentido universal e tornar-se um local de convivência mediada pela democracia e 
pelo diálogo” (p. 4).

2 “Conhecer e vivenciar a organização e o funcionamento da gestão em sistemas e instituição 
de ensino escolares e não escolares, em perspectiva democrática” (p. 12).

3

“A democracia e a educação necessitam-se e vivificam-se reciprocamente [...] o propósito 
de qualquer proposta curricular para a formação de profissionais para atuar no campo 
educativo consiste em articular princípios, estruturas e práticas que evidenciem como 
formar os sujeitos para atuarem em uma esfera pública democrática” (p. 10).

4
“Formar pedagogos para o exercício da docência fundamentada em princípios da 
interdisciplinaridade, contextualização, democratização, inclusão, pertinência e relevância 
social, articulação entre teoria e prática, ética e sensibilidade afetiva e estética” (p. 26).

5
“Compreender o contexto histórico, sociocultural e científico dos processos de formação 
humana, de produção do conhecimento e gestão democrática, na perspectiva de uma 
educação crítica, que contribua para a transformação social” (p. 19).

6

“[...] o curso [deve] qualificar a participação de cada sujeito, pessoal e grupal, envolvido 
no processo curricular. Esta opção implica [...] comprometimento com [...] emancipação, 
decisão democrática, transformação crítica e crítica educativa e com a integração dos 
diferentes momentos” (p. 18).

7
“[...] contribuir para a formação de um profissional melhor sintonizado com a nova forma 
de organização das escolas [...] um profissional formado para a docência e para a gestão 
democrática da escola” (p. 25).

8
“[...] visando o (sic) aperfeiçoamento democrático das instituições, das políticas e das 
práticas educacionais” (p. 8) pela “aplicação de princípios da gestão democrática em 
espaços educativos escolares e não escolares” (p. 27).

9
“[...] objetiva a inserção dos formados para atuar de forma ética e socialmente responsável 
nesses espaços, contribuindo para a redução das desigualdades sociais e para a 
consolidação de uma sociedade democrática” (p. 21).

10

“[...] privilegiar-se-á o desenvolvimento de ações que possibilitem aos discentes o 
aprendizado da gestão como uma prática coletiva, democrática e emancipadora. A gestão 
democrática constitui-se, portanto, numa estratégia para superação dos processos de 
exploração e dominação e potencializa a construção da igualdade, da democracia, da 
ética e da solidariedade. Permite, assim, que as pessoas participantes da gestão escolar se 
comportem como sujeitos da história” (p. 25 e 26).

Fonte: Elaboração própria.
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O motivo da recorrência da participação democrática na totalidade do corpus da 
pesquisa talvez seja a força legal, porquanto ser a “gestão democrática” da educação princípio 
constitucional (Brasil, 1988, artigo 206, inciso VI), que ressoa na LDB (Brasil, 1996, artigo 3º, 
inciso VIII). Cabe, pois, mais uma vez, ponderar se essa questão da gestão democrática é apenas 
menção formal ou se ela se efetiva concretamente no processo educacional desenvolvido.

Compete ainda dizer que o descritor “democracia” e suas flexões aparecem quase na 
totalidade das matrizes curriculares dos PPPs, em títulos de disciplinas, nas ementas ou nas 
bibliografias. As exceções são os PPPs das IES 6 e 8, mas neles não há ementário das disciplinas 
nem bibliografias, apenas a matriz com os nomes delas.

É também comum, em todos os PPPs, o entendimento dos processos educativos 
como necessários à formação de um sujeito apto a atuar nos espaços das instâncias da IES 
e nos demais da sociedade, para além do ambiente universitário. Ou seja, a cidadania é 
compreendida nos PPPs como possuidora, inexoravelmente, de uma destacada dimensão 
política, que se reporta à atuação coletiva, mediada pela perspectiva democrática das relações 
de ensino-aprendizagem, com vistas a produzir transformações na vida social, qualificando-a.

 Por fim, ainda tratando da intertextualidade observada no corpus da pesquisa, pode-se 
dizer que ele apresentou uma concepção de cidadania não identificada ao conceito mais 
“ingênuo” (Martins, 2019, p. 158), que a entende tão somente como restrita ao saber sobre 
direitos e deveres. Embora o PPP da IES 4 textualmente indique a cidadania como conceito 
relativo a conhecer direitos e deveres, a leitura do conjunto dos PPPs não autoriza a restringir 
a concepção de cidadania presente como ingênua, porque, como demonstram os “objetivos” 
(IES 4, p. 26) do curso, por exemplo, visa-se: 

Formar pedagogos para o exercício da docência fundamentada em princípios da 
interdisciplinaridade, contextualização, democratização, inclusão, pertinência e relevância 
social, articulação entre teoria e prática, ética e sensibilidade afetiva e estética [...] 
pesquisadoras(es) da e na sua prática com postura investigativa, integrativa e propositiva 
em face de realidades complexas, sensível ás (sic) diferenças, capaz de contribuir para 
superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas 
e outras, comprometido com as práticas educativas problematizadoras em espaços 
escolares e não escolares. 

Assim sendo, da leitura dos PPPs, infere-se que os cursos de Pedagogia alcançam 
a compreensão de que é importante indicar nesses documentos a necessidade de trazer 
para a dinâmica formativa a questão da cidadania. Ela se constitui como um problema a ser 
enfrentado pelo trabalho pedagógico, o qual precisa ter como objetivo a formação de um 
sujeito que se queira cidadão(cidadã), habilitado(a) e com conhecimento para participar dos 
processos que se desenvolvem no ambiente universitário e na sociedade.

Entretanto, não é possível afirmar, pelo estudo realizado, que ter no PPP o destaque da 
importância de formar para a cidadania é suficiente para garantir a formação de pedagogos 
cidadãos e cidadãs. Isso exigiria perscrutar a prática educativa desenvolvida em cada uma das 
dez IES investigadas, com recurso à pesquisa de campo, por exemplo, durante e após o curso, 
para avaliar, inclusive, a dinâmica profissional e da vida social dos(as) egressos(as), o que não 
foi feito neste trabalho. Mas é possível dizer que só se aprende a bem participar participando 
dos processos de formulação e implantação das decisões, em instâncias mediadas pelo diálogo 
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democrático, algo próximo do afirmado em todo o corpus da pesquisa, mas bastante distante 
da dinâmica da vida vivida no atual estágio de desenvolvimento capitalista, cuja concepção 
e prática democrática é formal e não concreta.

Considerações finais

Mais do que concluir este artigo, o que normalmente é encaminhado de modo a 
resgatar os argumentos elencados ao longo do texto, sintetizando-os para indicar possíveis 
desdobramentos, aqui são apresentadas duas das principais dificuldades em realizar a 
pesquisa e três sugestões ao encaminhamento da questão da cidadania nos cursos de 
Pedagogia no Brasil, incluindo as que tratam dos documentos legais que os regem.

Importa dizer que não foram poucas as dificuldades enfrentadas para realizar a pesquisa 
cujos resultados estão aqui expostos. As duas mais significativas foram: 

a)  Dificuldade de localizar e ter acesso a alguns PPPs, porque nem todos estavam nos 
sites dos cursos investigados; mesmo sendo acionadas as equipes gestoras via e-mail, 
demoraram a chegar as respostas, o que resultou em seis meses para se ter acesso 
a todos os PPPs. 

b) Dificuldade de categorizar, empregando frases significativas do que se queria 
corroborar, principalmente quando havia grande recorrência do descritor, como 
ocorreu com “participação”, “democracia” e as respectivas flexões desses termos. 

Em relação às proposições, cabe destacar: 

a) Considerando ser o PPP o documento que sintetiza o curso, recomenda-se deixá-lo 
com facilidade de acesso nos canais informáticos de que os cursos dispõem.

b)  Como a cidadania é, constitucionalmente e pela LDB, a finalidade educativa de todos 
os níveis e modalidades de ensino, e considerando ainda que os cursos de Pedagogia 
formam os profissionais da educação, seria producente que os PPPs apresentassem, 
com clareza e objetividade, qual é a concepção de cidadania com a qual trabalham, 
em virtude da pluralidade do conceito e do fato de que os documentos legais 
(Constituição e LDB) não o determinam.

c)  Construir um Fórum Nacional de Cursos de Pedagogia, o que poderia ser prota-
gonizado via associações científicas do campo, como a Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) e a Associação Nacional pela 
Formação dos Profissionais da Educação (Anfope), entre outras. O referido Fórum 
viabilizaria articulações nacionais em defesa da educação pública, estatal, gratuita, 
laica e de qualidade socialmente referenciada, bem como diálogos entre os cursos 
de Pedagogia, no âmbito nacional, sobre os problemas que enfrentam, com trocas 
de experiências nos momentos em que se exige a reconfiguração deles, como no 
presente processo de curricularização da extensão e na readequação em função 
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da Resolução CNE/CP nº 210, de 20 de dezembro de 2019, que definiu as diretrizes 
nacionais para a formação de professores da educação básica e instituiu a Base 
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica  
(BNC-Formação), dois desafios que todos os cursos enfrentam.
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